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Formação Acadêmica 
 
- Título de Doutor em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 
UERJ, expedido em 8 de dezembro de 2014, revalidando o título de doutor em 
direito pela Université de Toulouse 1 Capitole (França). 
 
- Título de Doutor em Direito pela Université de Toulouse 1 Capitole (França), 
no Centre de Droit des Affaires, com a tese: Le Role du Ministère Public dans 
les Procédures Collectives (aprovação com menção honrosa: très honorable 
avec les félicitations du jury) (set/07 a out/11). 
 
- Título de Mestre em Direito, área de concentração: direito empresarial; pela 
Universidade Cândido Mendes/RJ, título da dissertação: O Controle Difuso das 
Sociedades Anônimas pelo Ministério Público (aprovação com grau máximo e 
distinção) (2006). 
 
- Título de Bacharel em Direito pela PUC/RJ - Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro, em 1996 (monografia apresentada: ICMS - Sujeição 
Passiva, grau obtido - 10,00). 
 
 
Atividade Acadêmica 
 
- Professor de Direito Empresarial da Graduação da Escola de Direito RIO da 
Fundação Getúlio Vargas, desde 2003. 
 
- Fundador e Coordenador do Núcleo de Estudos de Direito de Empresa e 
Arbitragem da Escola de Direito RIO da Fundação Getúlio Vargas - NDEA, 
desde 2020. 
 
- Coordenador da graduação da Escola de Direito RIO da Fundação Getúlio 
Vargas, de outubro de 2006 a julho de 2007. 
 
- Professor e Coordenador do Curso de Direito Societário e de Mercado de 
Capitais da Escola de Direito RIO Fundação Getúlio Vargas – Curso de Pós-
Graduação (lato senso) em Direito Empresarial, desde 2002. 
 
- Professor dos cursos de pós-graduação (lato senso) da Fundação Getúlio 



Vargas, do FGV Management e EBAPE, de 1999 a 2002. 
 
- Professeur invité de l’Université Panthéon-Assas (Paris 2), ano letivo de 2019.  
 
- Lecturer professor da Université Paris 2 Panthéon-Assas (inverno 2018), 
indicado como Guest professor para 2019. 
 
- Guest professor na Universidade de Saint Gallen (Suíça), responsável pela 
disciplina Law and Economics of Cross Border Insolvency (semestre de 
primavera de 2018). 
 
- Guest professor na Universidade de Saint Gallen (Suíça), responsável pela 
disciplina Law and Economics of Cross Border Insolvency (semestre de outono 
de 2017). 
 
- Guest professor na Universidade de Saint Gallen (Suíça), responsável pela 
disciplina Law and Economics of Cross Border Insolvency (semestre de outono 
de 2016). 
 
- Guest professor da Universidade de Saint Gallen (Suíça), obtendo o título de 
Max Schmidheiny Professor (semestre de outono de 2015), ministrando aulas 
sobre Cross Border Insolvency. 
 
- Professor visitante (visiting scholar) na Harvard Law School (Estados Unidos) 
na qualidade de professor estrangeiro da Escola de Direito RIO da Fundação 
Getúlio Vargas (jan-jul 2011). 
 
- Professor visitante da Université de Toulouse 1 Capitole (França), em 2010 e 
2011. 
 
- Professor auxiliar licenciado (concursado) de Direito Comercial da UCAM - 
Universidade Cândido Mendes – Centro, desde 1999; 
 
- Coordenador e professor do Curso Preparatório para Ingresso na carreira do 
Ministério Público da AMPERJ – Associação do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro, de dezembro de 2001 a junho de 2003. 
 
- Diretor de Cursos da FEMPERJ - Fundação Escola Superior do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, no biênio 2005/2006. 
 
- Professor de Direito Empresarial da EMERJ – Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro, (desde 1999); 
 
- Professor de Direito Empresarial da FEMPERJ – Fundação Escola do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, (desde 1999); 
 
- Professor de Direito Empresarial e Falimentar do LLM do IBMEC – Instituto 
Brasileiro do Mercado de Capitais, (2003-2005); 
 



- Professor de Direito Empresarial da Faculdade Evandro Lins e Silva 
(disciplina: direito empresarial I, II e II), em 2004. 
 
- Coordenador e Professor da Pós Graduação em Direito Empresarial da UFBA 
– Universidade Federal da Bahia, (2004-2007). 
 
- Membro da Comissão de Direito Empresarial na I Jornada de Direito Civil, 
realizada pelo Conselho da Justiça Federal/Superior Tribunal de Justiça, em 
Brasília, nos dias 12 e 13 de setembro de 2002; 
 
- Membro eleito relator da Comissão de Direito Empresarial na III Jornada de 
Direito Civil, realizada pelo Conselho da Justiça Federal/Superior Tribunal de 
Justiça, em Brasília, nos dias 1 a 3 de dezembro de 2004; 
 
- Membro eleito relator da Comissão de Direito Empresarial na V Jornada de 
Direito Civil realizada pelo Conselho da Justiça Federal/Superior Tribunal de 
Justiça, em Brasília, nos dias 8 a 10 de novembro de 2011; 
 
- Acadêmico fundador da Academia Brasileira de Direito Civil, desde março de 
2007. 
 
- Membro (vice-presidente eleito) da Comissão de Juristas criada pela 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados para análise do Projeto 
1.572/11 (projeto de Código Comercial), de 11 de abril de 2012 a 31 de 
dezembro de 2014. 
 
- Membro da Comissão de Juristas criada pelo Senado Federal para elaborar 
anteprojeto de Código Comercial, de maio de 2013 a novembro de 2013. 
 
- Membro do Conselho Acadêmico do IPEJA – Instituto de Pesquisa e Estudos 
Jurídicos Avançados, desde 15 de agosto de 2014. 
 
- Membro da Comissão de Direito da Crise da Empresa, na II Jornada de 
Direito Comercial, realizada pelo Conselho da Justiça Federal/Superior Tribunal 
de Justiça, em Brasília, nos dias 26 e 27 de fevereiro de 2015; 
 
- Membro (vice-presidente) da Comissão de Juristas criada pela Comissão 
Especial da Câmara dos Deputados para análise do Projeto 1.572/11 (projeto 
de Código Comercial), desde 15 de abril de 2015. 
 
- Coordenador acadêmico do Curso Breve em Direitos Humanos – IGC/MPRJ, 
no Instituto Iuis Gentium Conimbrigae, da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, destinado aos membros do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, de 15 a 25 de junho de 2015. 
 
- Membro da Comissão da Parte Geral de Direito Civil, na VII Jornada de 
Direito Civil realizada pelo Conselho da Justiça Federal/Superior Tribunal de 
Justiça, em Brasília, nos dias 28 e 29 de setembro de 2015. 
 



- Membro fundador da Association de Juristes de la Défaillance Économique – 
AJDE, desde 2011, em França. 
 
- Membro da Comissão Geral Científica, coordenada pelo Ministro Luiz Felipe 
Salomão, do Superior Tribunal de Justiça, na I Jornada de Prevenção e 
Solução Extrajudicial de Litígios, realizada pelo Conselho da Justiça 
Federal/Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, nos dias 22 e 23 de agosto 
de 2016. 
 
- Coordenador acadêmico do Curso Breve em Direitos Humanos – IGC/MPRJ, 
no Instituto Iuis Gentium Conimbrigae, da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, destinado aos membros do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, de 17 a 27 de outubro de 2016. 
 
- Membro Vice-Presidente da Comissão Especial de Arbitragem do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, desde 30 de abril de 2019.  
 
- Membro da Comissão Especial de Análise do Novo Código Comercial, da 
OAB Federal, representando a Seccional do Estado do Rio de Janeiro, desde 9 
de maio de 2018. 
 
- Membro do Fórum Permanente de Direito de Arbitragem da Escola da 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ, desde 11 de junho de 
2019. 
 
- Membro da Comissão de Juristas criada para elaboração de projeto de lei 
com medidas emergenciais de insolvência em razão da COVID-19, culminando 
com a apresentação do PL 1.397/20, de autoria do Deputado Hugo Leal, em 
março de 2020. 
 
 
Concursos Públicos e Premiações 
 
- Aprovação no XVI Concurso para ingresso na classe inicial da carreira da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (18 de junho de 1998); 
 
- Aprovação no XI Concurso para ingresso na classe inicial da carreira de 
Procurador do Estado do Rio de Janeiro (02 de setembro de 1998); 
 
- Aprovação no XXI Concurso para ingresso na classe inicial da carreira do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (23 de setembro de 1998). 
 
- Aprovação para o Concurso de Professor auxiliar de Direito Comercial da 
UCAM - Universidade Cândido Mendes – Centro (01 de abril de1999). 
 
- Premiação (2° lugar) no Concurso Prêmio Jurídico Luiz Carlos Caffaro, 
promovido pela FEMPERJ – Fundação Escola do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro e pela Procuradoria-Geral de Justiça, no ano de 2002, com a 
monografia Aspectos coletivos das relações de consumo. Interesses 



Transindividuais e o Ministério Público. 
 
- Premiação (1° lugar) no Concurso Prêmio Jurídico Luiz Carlos Caffaro, 
promovido pela FEMPERJ – Fundação Escola do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro e pela Procuradoria-Geral de Justiça, no ano de 2004, com a 
monografia As Atividades Empresariais Societárias. Os Interesses 
Metaindividuais e o Ministério Público. 
 
- Concessão da Medalha do Mérito da Escola de Magistratura do Estado do Rio 
de Janeiro – EMERJ, em 31 de outubro de 2019.  
 
- Concessão do Colar do Mérito do Ministério Público do Rio de Janeiro, em 13 
de dezembro de 2019. 
 
 
Atividade Profissional (fora do magistério) 
 
- Advogado, árbitro e parecerista, desde 1º de novembro de 2017. 
 
- Árbitro listado na Câmara de Arbitragem da Fundação Getúlio Vargas - FGV, 
no Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem - CBMA e na Câmara de 
Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil - CAMARB, já tendo sido indicado 
árbitro em arbitragens na Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
Ciesp/Fiesp - FIESP, na Câmara do Comércio Brasil-Canadá – CAM-CCBC, no 
International Chamber of Commerce – ICC e na Câmara de Arbitragem do 
Mercado - CAM (B3). 
 
- Promotor de Justiça no Estado do Rio de Janeiro, por 19 (dezenove) anos. 
Posse em 3 de novembro de 1998, exonerado, a pedido, em 31 de outubro de 
2017. Atuou em Promotoria de Massas Falidas da Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, por 14 (quatorze) anos. 
 
- Assessor Internacional do gabinete do Procurador-Geral de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, de 17 de janeiro de 2017 a 31 
de outubro de 2017, sem prejuízo ao exercício da 1a Promotoria de Massas 
Falidas. 
 
- Coordenador de Grandes Eventos do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, de 17 de janeiro de 2017 a 31 de outubro de 2017, sem prejuízo ao 
exercício da 1a Promotoria de Massas Falidas. 
 
- Assessor Internacional do gabinete do Procurador-Geral de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, gestão de 17 de janeiro de 
2013 a 16 de janeiro de 2017, sem prejuízo ao exercício da 1a Promotoria de 
Massas Falidas. 
 
- Coordenador da Comissão dos Jogos Olímpicos de 2016 do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, sem prejuízo ao exercício da 1a  
Promotoria de Massas Falidas. 



 
- Assessor Cível do gabinete do Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, de 17 de janeiro de 2005 a 31 de agosto 
de 2007, com atuação junto à 3a Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro (análise de admissão de recursos especiais e 
extraordinários), afastado da 1a  Promotoria de Massas Falidas. 
 
- Secretário-Geral da Associação do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, eleito pela classe dos membros do Ministério Público associados, com 
mandato para o biênio 2004/2006. 
 
- Diretor Cultural da AMPERJ – Associação do Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro, eleito pela classe dos membros do Ministério Público 
associados, com mandato para o biênio 2002/2004. 
 
- Assessor da Presidência da CONAMP – Associação Nacional dos Membros 
do Ministério Público, de outubro de 2001 a junho de 2003. 
 
- Membro do Conselho Fiscal da COOMPERJ – Cooperativa dos Membros do 
Ministério Público no Estado do Rio de Janeiro, eleito pela Assembleia-Geral 
dos cooperativados (2003 a 2005). 
 
- Membro do Conselho Deliberativo da AMPERJ – Associação do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, eleito pela classe dos membros do 
Ministério Público associados, para o biênio 2000/2002. 
 
- Advogado com atuação em Direito Societário e Tributário, de 1996 a 1998. 
 
 
Participação em Bancas de Concursos Públicos 
 
- Membro titular da banca examinadora de Direito Empresarial do XXVII 
Concurso de ingresso na classe inicial da carreira do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro (2005). 
 
- Membro externo da banca examinadora do concurso público de provas e 
títulos para professor adjunto de direito comercial, regime de 40 horas (edital 
14/2013), realizado nos dias 27 e 28 de maio de 2013 na Faculdade de Direito 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ. 
 
- Membro titular da banca examinadora de Direito Empresarial do Concurso 
para juiz de direito substituto de carreira do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas (2013). 
 
- Membro titular da banca examinadora de Direito Empresarial do XXXIII 
Concurso de ingresso na classe inicial da carreira do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro (2014). 
 
- Membro titular da banca examinadora de Direito Empresarial do XXXIV 



Concurso de ingresso na classe inicial da carreira do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro (2016). 
 
- Membro titular da banca examinadora de Direito Empresarial do XXXV 
Concurso de ingresso na classe inicial da carreira do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro (2018). 
 
 
Participação em Bancas de Pós-Graduação Stricto Sensu 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “SWAPS: Uma análise jurídica”, do mestrando Eduardo 
Augusto Caixeta Menezes, do Programa em Pós-Graduação em Direito Stricto 
Sensu da Universidade Federal de Minas Gerais, no dia 30 de agosto de 2012. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “A disciplina do nome empresarial: natureza e tutela 
jurídica”, do mestrando Ronald Amaral Sharp Júnior, do Programa em Pós-
Graduação em Direito Stricto Sensu da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, no dia 18 de agosto de 2014. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “EIRELI: uma visão crítica do real alcance e dos motivos 
pela sua lenta consolidação entre os pequenos empreendedores”, da 
mestranda Luana Coulomb, do Programa em Pós-Graduação em Direito Stricto 
Sensu da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no dia 28 de agosto de 
2015. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “Os deveres de conduta dos administradores de 
companhia aberta: uma análise funcional da responsabilidade civil no âmbito 
da Lei 6.404/76”, do mestrando Pedro Freitas Teixeira, do Programa em Pós-
Graduação em Direito Stricto Sensu da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, no dia 4 de março de 2016. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “A Ausência de Tratamento Jurídico Adequado à 
insolvência Transfronteiriça no Brasil: Uma Análise do Tema à Luz do Direito 
Internacional e de sua Relevância para Sociedades Petrolíferas – 2016”, do 
mestrando Raphael Vieira da Fonseca Rocha, do Programa em Pós-
Graduação em Direito Stricto Sensu da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, no dia 7 de fevereiro de 2017. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “O direito à maximização dos lucros”, da mestranda Tainá 
Hutten de Camargo, do Programa em Pós-Graduação em Direito Stricto Sensu 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no dia 20 de fevereiro de 2017. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 



acadêmico intitulada “Contribuição Societária em Serviços: possibilidades e 
limites conforme o direito brasileiro”, da mestranda Micaela Barros Barcelos 
Fernandes, do Programa em Pós-Graduação em Direito Stricto Sensu da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no dia 21 de fevereiro de 2017. 
 
- Membro efetivo da banca examinadora de dissertação de mestrado 
acadêmico intitulada “A importância dos endowments e o papel do Poder 
Público para o seu desenvolvimento no Brasil”, da mestranda Anna Clements 
Mannarino, do Programa em Pós-Graduação em Direito Stricto Sensu da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, no dia 22 de fevereiro de 2018. 
 
 
 
Línguas estrangeiras 
 
Inglês – oral (fluente), escrita (fluente) 
Francês – oral (fluente), escrita (fluente) 
Espanhol – oral (compreende), escrita (compreende) 
 
Palestras Proferidas 
 
- O Projeto de Reforma da Lei de Falências, na Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro - EMERJ (Conselho de Vitaliciamento dos 
magistrados em estágio), em 11 de janeiro de 2002;  
 
- O Direito de Empresa no Novo Código Civil, na Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro, em 11 de abril de 2002; 
 
- As Reformas Empresariais no Novo Código Civil, na Petrobrás (PETROS), em 
11 em junho de 2002; 
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, na Associação Catarinense do 
Ministério Público, em Florianópolis, em 18 de julho de 2002; 
 
- O Fundo de Empresa no Novo Código Civil, na PGE – Procuradoria Geral do 
Estado do Rio de Janeiro, em 09 de agosto de 2002;  
 
- A Sociedade Limitada no Novo Código Civil, na Companhia Souza Cruz 
(Curso “O Novo Código Civil”, organizado pela Memory – Centro de Memória 
Jurídica), em 23 de agosto de 2002;  
 
- Estruturas Empresariais, no MBA em Direito do Petróleo da UCAM – 
Universidade Cândido Mendes, em 19 de agosto de 2002;  
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, na Petrobrás (PETROS), em 29 
de agosto de 2002;  
 
- A Teoria da Empresa no Novo Código Civil, na Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro - EMERJ e Faculdade de Campos, em 02 de 



setembro de 2002;  
 
- A Fraude Contra Credores no Novo Código Civil, na Escola da Magistratura 
do Estado do Rio de Janeiro - EMERJ e CEPAD – Congresso sobre o Novo 
Código Civil e seus Aspectos Sociais, em 07 de outubro de 2002;  
 
- A Alienação Fiduciária no Novo Código Civil, no CEPAD – Seminário sobre 
Contratos Empresariais no Novo Código Civil, realizado em 10 de outubro de 
2002;  
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, no AMPERJ (Associação do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro) – I Ciclo de Palestras sobre o 
Novo Código Civil, em 16 de outubro de 2002, na qualidade de Coordenador do 
evento e palestrante;  
 
- A Teoria da Empresa no Novo Código Civil, no Bradesco Seguros, em 12 de 
novembro de 2002;  
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, na FGV – Fundação Getúlio 
Vargas, em Santo André (SP), em 27 de novembro de 2002;  
 
- As reformas empresariais no Novo Código Civil, na Faculdade de Barra 
Mansa (RJ), em 30 de novembro de 2002;  
 
- Títulos de Crédito e Direito Empresarial no Novo Código Civil, na Companhia 
Vale do Rio Doce, no Espírito Santo, em 06 de dezembro de 2002;  
 
- Direito de Empresa e Sociedades Empresárias, no CEPAD – Ciclo de 
Palestras sobre o Novo Código Civil (14 palestras), durante os meses de 
janeiro e fevereiro de 2003; 
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, na FGV – Fundação Getúlio 
Vargas, em Niterói (RJ), em 10 de fevereiro de 2003;  
 
- As sociedades empresárias, no II Simpósio – Modificações e Conseqüências 
no Novo Código Civil, realizado na OAB – Ordem dos Advogados do Brasil (24ª 
Subseção – Nilópolis), em Nilópolis (RJ), em 13 de março de 2003;  
 
- Visão panorâmica do Direito de Empresa, no II Workshop Jurídico, realizado 
por Renasce – Rede Nacional de Shopping Centers, no Centro de Convenções 
do Centro Médico do Barra Shopping (RJ), em 14 de março de 2003;  
 
- Direito de Empresa, no Ciclo de Palestras sobre o Novo Código Civil CEPAD 
Nova Iguaçu (RJ), em 16 de abril de 2003; 
 
- Módulo de Direito de Empresa no Novo Código Civil, no Praetorium – Núcleo 
de Estudos e Atualização em Direito, Juiz de Fora (MG), em 02 e 03 de maio 
de 2003; 
 



- Direito de Empresa – Aspectos de Direito Imobiliário, no II Congresso 
Brasileiro de Direito Imobiliário, no Hotel Glória (RJ), em 09 em maio de 2003;  
 
- Sociedades Empresárias, no Ciclo de Palestras sobre o Novo Código Civil, 
realizado pelo CEPAD Niterói (RJ), em 27 de maio de 2003; 
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, no FGV – Fundação Getúlio 
Vargas, em Ribeirão Preto (SP), em 15 de julho de 2003;  
 
- As Principais Mudanças entre o Código Anterior e o Atual e as Alterações 
Substanciais para as Empresas, no International Business Communications do 
Brasil, no Hotel Pestana (RJ), Seminário As Alterações e Obrigações do Novo 
Código Civil e sua Influência nas Atividades Empresariais, em 06 de agosto de 
2003;  
 
- Empresas Imobiliárias – Principais Cautelas frente ao Direito de Empresa do 
Novo Código Civil, no II Workshop de Direito Imobiliário, realizado pelo CEPAD 
Eventos, na unidade Centro (RJ), em 12 de agosto de 2003; 
 
- A adaptação das cláusulas relativas à administração da sociedade, no evento 
A Adaptação das Sociedades por Quotas ao Novo Código Civil: Como 
Transformar uma sociedade por quotas em uma sociedade limitada, realizado 
pelo  IBEF – Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças (RJ), em 28 de 
agosto de 2003; 
 
- Sociedade entre cônjuges e demais restrições à participação em sociedades. 
Cláusulas Obrigatórias e Facultativas do Contrato, no II Simpósio O Novo 
Código Civil e as Pequenas Empresas (RJ), realizado pelo SEBRAE/RJ – em 
03 de setembro de 2003; 
 
- Regime Jurídico do Comerciante ao Empresário no Novo Código Civil, no I 
Congresso de Direito Empresarial, realizado no Hotel Glória, pelo Cepad 
Eventos, de 16 a 18 de outubro de 2003, na qualidade de Coordenador do 
evento e palestrante;  
 
- Os Negócios Imobiliários e a Teoria da Empresa à Frente do Código Civil, no 
III CORECI – Congresso de Corretores de Imóveis Regiões Sudeste e Centro-
Oeste, realizado no Rio Othon Palace Hotel, pelo Creci-RJ, 1ª Região, nos dias 
29 a 31 de outubro de 2003; 
 
- O Direito Empresarial no Novo Código Civil, na Petrobrás (Depto. Jurídico de 
Campos/RJ), em 06 em janeiro de 2004;  
 
- Conhecendo as Formas de Limitar as Responsabilidades dos Sócios e 
Administradores para Evitar a Desconsideração da Personalidade Jurídica, no 
International Business Communications do Brasil, no Hotel Pestana (RJ), 
Seminário Responsabilidades Legais dos Administradores na Lei das 
Sociedades Anônimas e no Novo Código Civil, em 12 de fevereiro de 2004;  
 



- Os Impactos Jurídicos e Econômicos da Lei de Recuperação de Empresas, 
em almoço-palestra realizado na Amcham Brasil – American Chamber of 
Commerce (Câmara de Comércio Americana), em 26 de outubro de 2004; 
 
- Alterações nos Títulos de Crédito, no Seminário Inovações no Direito 
Imobiliário, realizado na Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – 
EMERJ, em 22 de outubro de 2004; 
 
- A Caracterização da Insolvência Empresarial (aspectos sobre o pedido de 
falência). Formas de Defesa. Sentença de Falência. Ministério Público,  no 
Seminário A Nova Lei de Falências, realizado no Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro (RJ), em 01 de abril de 2005; 
 
- O Inquérito Policial e a nova Lei de Falências (Lei n° 11.101/2005), na Polícia 
Civil do Estado do Rio de Janeiro (Academia Estadual de Polícia Sylvio Terta), 
em 22 em maio de 2005;  
 
- A Celeridade Processual do Direito Falimentar e Aspectos Penais da Nova 
Lei, no Seminário A Nova Lei de Recuperação de Empresas, realizado na 
Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro - EMERJ, em 08 de abril 
de 2005, como coordenador e palestrante; 
 
- A atuação do Ministério Público na Nova Lei, no Seminário Nacional Nova Lei 
de Recuperação de Empresas (RJ), organizado pelo sistema FIRJAN – 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro e pela FGV – Fundação 
Getúlio Vargas, em 05 em maio de 2005;  
 
- O Papel do Judiciário e do Ministério Público de acordo com a Nova Lei de 
Falências e de Recuperação de Empresas, no International Business 
Communications do Brasil, Seminário Nova Lei de Recuperação de Empresas, 
realizado no Hotel Crowne Plaza (SP), em 29 de maio de 2005;  
 
- As Funções do Ministério Público após a Constituição de 1988, na Associação 
Comercial do Rio de Janeiro (RJ), no Conselho Empresarial de Assuntos 
Jurídicos e Tributários da ACRJ, em 28 de julho de 2005;  
 
- A atuação do Ministério Público nos processos de falência e recuperação, 
programa de pós-graduação stricto sensu em Direito da UERJ – Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (RJ), em 26 de outubro de 2005;  
 
- Matéria Cível: Prática em Falências, no Curso de Adaptação dos Promotores 
de Justiça em Estágio Confirmatório – CECON XXVII, no Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro (RJ), em 19 em julho de 2005;  
 
- A Atuação do Ministério Público na Nova Lei de Falências e Recuperação de 
Empresas, no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (RJ), em 28 de 
abril de 2006; 
 
- Aspectos Transindividuais no Novo Sistema de Insolvência Empresarial 



(Falências e Recuperação de Empresas) – Proteção ao Mercado Investidor, no 
evento II Jornadas Brasileiras de Direito Privado (BA), em 19 de maio de 2006;  
 
- A nova Lei de Reestruturação de Empresas e a dinâmica de capital das S/A, 
no almoço-palestra realizado na Amcham Brasil – American Chamber of 
Commerce (Câmara de Comércio Americana do Rio de Janeiro), em 07 de 
julho de 2006;  
 
- Propriedade, estabelecimento e sucessão empresarial na falência e na 
recuperação de empresas em França, no evento X Jornadas Jurídicas Franco-
Brasileiras, Université de Toulouse 1 Capitole e UERJ – Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, realizado na PGM – Procuradoria Geral do Município 
do Rio de Janeiro, nos dias 30 de novembro e 1 de dezembro de 2009;  
 
- L’exploitation d’une entreprise en dificulte, no evento XI Journées Franco-
Brésiliennes, Université de Toulouse 1 Capitole e UERJ – Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, realizado na Universidade de Toulouse, França, no 
dias 20 e 21 de setembro de 2010;  
 
- La contractualisation du droit des entreprises en dificulte, no evento XII 
Journées Franco-Brésiliennes, Université de Toulouse 1 Capitole e UERJ – 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, realizado na na PGM – 
Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro, no dias 20 e 21 de 
setembro de 2010;  
 
- Lés techniques de traitement des difficultés des entreprises, no evento XIII 
Journées Franco-Brésiliennes, Université de Toulouse 1 Capitole e UERJ – 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, realizado na Universidade de 
Toulouse, França, no dias 22 e 23 de outubro de 2012;  
 
- Fragilidades atuais da legislação comercial brasileira, exposição em audiência 
pública especial da Câmara dos Deputados sobre o Projeto de Lei do Código 
Comercial, realizada FGV Direito RIO, no dia 10 de agosto de 2012; 
 
- Comentários sobre o Projeto do Código Comercial, na Semana Jurídica do 
CALC UERJ: Reforma e Contra Reforma – As Novas Codificações no Direito 
Brasileiro, no dia 27 de novembro de 2012; 
 
- Seminário Recuperação de Empresas – Aspectos Econômicos, Estruturais e 
Judiciais, promovido pelo escritório de advocacia Siqueira Castro (RJ), no dia 
13 de dezembro de 2012. 
 
- Le rôle des mandataires de justice dans les procédures collectives en France 
et au Brésil (O papel dos administradores judiciais na recuperação de 
empresas na França e no Brasil), na 8ème Édition des Entretiens de la 
Sauvegarde, em Paris (França), do IFPPC – Institut Français des Praticiens de 
Procédures Collectives, no dia 28 de janeiro de 2013;  
 
- O Princípio da preservação da empresa e a interpretação da Lei 11.101/05, 



no III Congresso Brasileiro de Direito Comercial, realizado em SP, nos dias 11 
e 12 de abril de 2013;  
 
- A parte geral do Projeto (Livro I), no Seminário Projeto do Novo Código 
Comercial: uma análise conceitual e empírica, na Ordem dos Advogados do 
Brasil/DF e Instituto Brasileiro de Direito Empresarial – IBRADEMP/DF, no dia 
22 de maio de 2013; 
 
- Projeto do Novo Código Comercial, palestra ministrada na reunião do 
Conselho Empresarial da ACRJ – Associação Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro, em 6 de junho de 2013; 
 
- Aspectos Fiscais da Reestruturação de Empresas no Brasil, Seminário de 
Verão “Caminhos de Novas Parcerias Mundiais? Implicações Jurídicas e 
Econômicas”, na Universidade de Coimbra, Portugal, dia 5 de julho de 2013; 
 
- A Oportunidade de um Código Comercial, Audiência Pública da Comissão 
Especial da Câmara dos Deputados destinada a elaborar parecer sobre o PL 
1.572/11, na FIRJAN – Federação das indústrias do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, em 22 de agosto de 2013; 
 
- Responsabilidade dos administradores judiciais no âmbito da recuperação 
judicial e da falência, Lançamento do IBAJUD – Instituto Brasileiro de 
Administração Judicial, em São Paulo, em 28 de agosto de 2013; 
 
- A Atuação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro no Direito das 
Empresas em Dificuldades, no Seminário Brasil X Espanha – Desafios da 
Atuação do Ministério Público no Direito de Empresas em Dificuldades, 
promovido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, no dia 8 de novembro de 2013; 
 
- A Crise da Empresa no Anteprojeto, no Seminário do Anteprojeto do Código 
Comercial, no Senado Federal, como membro da Comissão de Juristas criada 
para elaborar Anteprojeto de Código Comercial, em 18 de novembro de 2013; 
 
- As Modificações da Crise da Empresa no Projeto de Código Comercial, no 
Seminário A Reforma do Direito de Empresa – experiências multidisciplinares 
francesas e brasileiras, nas Jornadas Franco-Brasileiras de Direito Privado, na 
Procuradoria-Geral do Município do Rio de Janeiro, em 9 de dezembro de 
2013; 
 
- O Papel do Ministério Público nos procedimentos coletivos; estudo de direito 
comparado francês e brasileiro, programa de pós-graduação stricto sensu em 
Direito (Mestrado) da UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro (RJ), 
em 16 de dezembro de 2013;  
 
- A “indústria” da recuperação judicial: Existe? Como enfrentá-la?, no IV 
Congresso Brasileiro de Direito Comercial, realizado em SP, nos dias 10 e 11 
de abril de 2014;  



 
- O Papel e Responsabilidade das Empresas Multinacionais, no evento 
Jornadas Jurídicas “Sustentabilidade e Segurança: Exigências para o Direito”, 
na Universidade de Coimbra, Portugal, dia 14 de abril de 2014; 
 
- A Função do Ministério Público na Liquidação Extrajudicial, Curso de 
Formação dos Promotores de Justiça do XXXIII Concurso de Ingresso na 
Carreira Inicial do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, dia 31 de 
julho de 2014; 
 
- A Atuação do Ministério Público Frances no Interesse Transindividual 
Empresarial e Cível, no 4º Ciclo de Palestras sobre Direito Comparado, 
promovido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, 8 de agosto de 2014; 
 
- Novos Institutos Jurídicos, no XI Seminário Ítalo-Ibero-Brasileiro (O Direito no 
Século XXI: mudanças nos ramos tradicionais do Direito e o advento de novos 
direitos, no auditório do Superior Tribunal de Justiça, dia 28 de agosto de 2014; 
 
- L’entreprise en difficulté et le marché, na XV Journées Franco-Brésiliennes, 
Université de Toulouse 1 Capitole e UERJ – Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, realizado na Universidade de Toulouse, França, no dias 20 e 21 de 
outubro de 2014; 
 
- As Modificações do Regime de Insolvência Empresarial, no seminário 
Perspectivas de Evolução do Direito Comercial, em Portugal e no Brasil, na 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em Lisboa, Portugal, em 3 de 
março de 2015; 
 
- A Ação de Responsabilidade prevista no art. 82 e outros institutos de 
redirecionamento de responsabilidade patrimonial contra sócios e 
administradores do falido, no Seminário 10 Anos da Lei de Falências e 
Recuperação de Empresas. Retrospectiva, panorama atual e tendências, 
promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito de Empresa – IBRADEMP e 
Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais – IBMEC, em Belo Horizonte (MG), 
em 20 de março de 2015; 
 
- Cumprimento e Encerramento da Recuperação Judicial, no curso Impactos da 
Recuperação Judicial de Empresas na Prestação Jurisdicional, organizado 
para juízes do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJRJ, em 27 
de março de 2015; 
 
- A Crise da Empresa, na Audiência Pública da Câmara dos Deputados sobre o 
Projeto de Lei do Código Comercial, realizada FGV Direito RIO, no dia 22 de 
maio de 2015; 
 
- Bondholders e os enunciados aprovados na II Jornada de Direito Comercial, 
na sede da Ordem dos Advogados do Brasil/RJ, organizado pelo Turnaround 
Management Association - TMA e Comissão de Falências da OAB, em 26 de 



maio de 2015; 
 
- A new era of mediation in Brazil, no evento Brazilian-Swiss Conference on 
Alternative Dispute Resolution, na Universidade Saint Gallen, Suíça, 
organizado em parceria com a Lemann Foundation, em 26 de maio de 2015; 
 
- A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica na falência e 
recuperação de empresas, no seminário A desconsideração da personalidade 
jurídica no Brasil e nos EUA, realizado na Escola de Direito RIO da Fundação 
Getúlio Vargas, em 26 de junho de 2015; 
 
- O papel da arbitragem, no Seminário de Verão 2015 – O Direito em Tempos 
de Incertezas, na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (Portugal), 
em 7 de julho de 2015; 
 
- O patrimônio do Devedor: Alcance Patrimonial da Falência (ativo, 
arrecadação, alienação antecipada e extensão da falência), no Seminário de 10 
Anos da Lei de Recuperação e Falência, realizado pela OAB/RJ e pelo Instituto 
Justiça e Cidadania, em 14 de agosto de 2015, figurando como coordenador 
acadêmico do evento; 
 
- Os efeitos da falência transnacional na arbitragem, no Seminário Desafios e 
Oportunidades na Arbitragem Doméstica e Internacional, realizado pela 
Fundação Getúlio Vargas, no dia 11 de março de 2016, figurando como 
coordenador acadêmico do evento; 
 
- Os efeitos da falência transnacional na arbitragem, no seminário O papel do 
STJ na arbitragem doméstica e internacional, realizado pelo Conselho da 
Justiça Federal, em Brasília, em 14 de março de 2016; 
 
- Seminário O Novo Código Comercial – Debate sobre o Substitutivo Paes 
Landim, realizado pela Ordem dos Advogados do Brasil (Comissão de Direito 
Empresarial), seccional do Rio de Janeiro, em 1o de abril de 2016; 
 
- Financiamento da empresa em recuperação, no 6o Congresso Brasileiro de 
Direito Comercial, realizado em São Paulo, no dia 8 de abril de 2016;  
 
- Arbitragem e as Empresas em Dificuldades no seminário Arbitragem no 
Direito Empresarial, realizado pelo Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem 
e Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Rio de Janeiro, no auditório do 
CBMA, Rio de Janeiro, em 24 de junho de 2016; 
 
- Falência Transnacional, Lei Modelo da UNCITRAL sobre Cooperação 
Transnacional e Proposta de sua Adoção pelo Brasil, no Simpósio sobre 
Falência Transnacional e Recuperação de Ativos, realizado pela Câmara de 
Comércio Internacional - ICC FraudNet, no Copacabana Palace, Rio de 
Janeiro, em 27 de junho de 2016; 
 
- Aspectos práticos da atuação do Ministério Público em Massas Falidas e A 



Intervenção do Ministério Público nas Liquidações Extrajudiciais, no Curso de 
Adaptação dos Promotores de Justiça em Estágio Confirmatório – CECON 
XXXIV, no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (RJ), em 26 de julho 
de 2016; 
 
- Legal Restructuring of Football, no III Simpósio Sport and Business 
Conference, realizado pela Swissnex e Embaixada Suíça, na “Casa da Suíça 
nas Olimpíadas”, Rio de Janeiro, em 15 de agosto de 2016; 
 
- A Desconsideração da Personalidade Jurídica na Recuperação Judicial, no II 
Seminário de Direito das Empresas em Dificuldades, realizado pela OAB/RJ e 
pelo Instituto Justiça e Cidadania, em 16 de setembro de 2016, figurando como 
coordenador acadêmico do evento; 
 
- A Falência Transnacional, no I Congresso de Direito Comercial 
Contemporâneo, em homenagem ao centenário do Professor Doutor Clovis 
Cunha da Gama Malcher, realizado pelo IPDCOM – Instituto Paraense de 
Direito Comercial, na FIEPA – Federação da Indústria do Estado do Pará, em 
Belém (PA), em 30 de setembro de 2016; 
 
- Le sort des dirigeants et associés dans les procédures collectives au Brésil, 
na XVIII Journées Franco-Brésiliennes, no Seminário La moralisation de la vie 
économique: approche comparative Brésil/France, na Université de Toulouse 
Capitole, França, no dias 17 e 18 de outubro de 2016; 
 
- Aspectos práticos da atuação do Ministério Público em Massas Falidas e A 
Intervenção do Ministério Público nas Liquidações Extrajudiciais no Curso de 
Adaptação dos Promotores de Justiça em Estágio Confirmatório – CECON 
XXXIV, 2a edição, no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (RJ), em 
1o de novembro de 2016;  
 
- Insolvência Transnacional, no Workshop Circulação Transfronteiras, 
promovido pelo Instituto dos Advogados do Brasil – IAB e Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro – UERJ, no dia 3 de novembro de 2016, no Plenário 
do Instituto dos Advogados Brasileiros, no Rio de Janeiro; 
 
- Trava bancária em recuperação judicial – efetividade ou flexibilização da 
garantia das Instituições Financeiras na contemporaneidade, no Seminário III 
Encontro Jurídico EMERJ-ANFAC-SINFAC/RJ, denominado de Temas Atuais 
sobre Recuperação Judicial, no auditório do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, no dia 24 de novembro de 2016; 
 
- Moderador do painel Perspectivas jurisprudenciais do fomento mercantil, no 
Seminário O Fomento Comercial na Perspectiva do Superior Tribunal de 
Justiça, realizado pelo Superior Tribunal de Justiça, em seu auditório principal, 
no dia 10 de março de 2017; 
 
- Mecanismos para aumento de liquidez de empresas imobiliárias e a 
recuperação judicial no mercado imobiliário, no Seminário ADIT Juris 6a edição, 



no hotel Novotel, Rio de Janeiro, no dia 20 de março de 2017; 
 
- The Essence of Swiss Legislation no seminário Study and Research 
Opportunities in Switzerland, organizado pela Universidade de Saint Gallen e 
Consulado Suíco (Swissnex), no Rio de Janeiro, no dia 7 de abril de 2017; 
 
- Entrevista: atualidades do Direito das empresas em dificuldade, no III 
Seminário de Direito das Empresas em Dificuldade, realizado pela Comissão 
Especial de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência da OAB/RJ, no Rio 
de Janeiro, no dia 29 de setembro de 2017; 
 
- Cross-border insolvency, no IX Congresso TMA Brasil de Reestruturação e 
Recuperação de Empresas, em São Paulo, no dia 7 de novembro de 2017; 
 
- A busca da justiça privada (arbitragem) como uma necessidade econômica, 
na XVI Jornada Jurídica Franco-Brasileira, Université de Toulouse 1 Capitole e 
UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, realizado na Procuradoria 
Geral do Município do Rio de Janeiro, no dia 27 de novembro de 2017; 
 
- Aplicable law, legal reasoning and precedents, no Congresso Internacional 
sobre Inovação e Mediação, realizado no Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, em 7 de março de 2018; 
 
- Aplicable law, legal reasoning and precedents, no Arbitration Forum realizado 
pela Law and Economics Foundation Saint Gallen, nos dias 10 e 11 de abril de 
2018, na cidade na Universidade de Saint Gallen (Suíça); 
 
- A diretriz da UNCITRAL sobre falência transnacional, na audiência pública da 
Comissão Temporária de Reforma do Código Comercial do Senado Federal, no 
dia 4 de abril de 2018; 
 
- Novas fronteiras para a arbitragem: Desportivo, trabalhista, recuperação 
judicial e concorrencional, no III Congresso Internacional CBMA de Arbitragem, 
realizado no Museu do Amanhã, Rio de Janeiro, nos dias 9 e 10 de agosto de 
2018; 

- Transformação de associações e fundações em sociedades, no Seminário O 
direito civil nos 30 anos da Constituição de 1988, realizado no Instituto dos 
Advogados de São Paulo, realizado nos dias 20 e 21 de setembro de 2018; 

- A ultrapassada teoria da empresa e o direito das empresas em dificuldade, no 
IV Seminário de Direito das Empresas em Dificuldade, realizado pela Comissão 
Especial de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência da OAB/RJ, no Rio 
de Janeiro, no dia 28 de setembro de 2018; 

- O regime da empresa no direito comparado e o Projeto de Código Comercial, 
no 1º Congresso Norte-Nordeste de Direito Comercial, realizado na ESMAPE - 
Escola Superior da Magistratura de Pernambuco, nos dias 22 e 23 de 
novembro de 2018; 



- Le droit bréslien de procédure collective, no Centro de Direito Comparado da 
Universidade de Paris II Panthéon-Assas, em 29 de janeiro de 2019; 

- Reforma do Processo, Justiça Tributária e Arbitragem, no VII Fórum Jurídico 
de Lisboa - Justiça e Segurança, realizado na Faculdade de Direito - 
Universidade de Lisboa, nos dias 22, 23 e 24 de abril de 2019; 

- Recuperação judicial dos prestadores de serviços públicos, no 9º Congresso 
Brasileiro de Direito Comercial, realizado na Associação dos Advogados de 
São Paulo (AASP), nos dias 16 e 17 de maio de 2019; 

- Developments on UNCITRAL Working Group V - cross-border insolvency laws 
on recognition and enforcement of insolvency related judgments and enterprise 
groups and micro, small and medium enterprise (MSME) insolvencies, na 25th 
Annual IBA Global Insolvency and Restructuring Conference, realizada no Tivoli 
Mofarrej Hotel – São Paulo, nos dias 19, 20 e 21 de maio de 2019; 

- Desenvolvimentos no V Grupo de Trabalho da UNCITRAL - leis de 
insolvência transfronteiriças sobre reconhecimento e execução de decisões 
judiciais em matéria de insolvência e grupos empresariais, na Conferência de 
Insolvência e Reestruturação, realizada na Escola de Magistratura do Estado 
do Rio de Janeiro – EMERJ, no dia 22 de maio de 2019; 

- Painel General overview of the Dutch Insolvency Law, no Seminário Brasil x 
Holanda - Comparativo Lei Brasileira x Lei Holandesa, realizado na Escola de 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ, no dia 27 de maio de 
2019; 

- Sessão de perguntas e debates, no Seminário O novo marco normativo da 
atuação sancionadora da Comissão de Valores Mobiliários, realizado no CCI 
França Brasil RJ, no dia 11 de julho de 2019; 

- 1º Seminário do Fórum Permanente de Direito de Arbitragem da Escola de 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ, Temas atuais de 
arbitragem e a interseção com o Judiciário, realizado no auditório Des. Paulo 
Roberto Leite Ventura, na Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro 
– EMERJ, no dia 7 de agosto de 2019; 

- VII Meeting dos Profissionais do Direito Privado – XI Fórum de debates da 
Academia Brasileira de Direito Civil, tema Das Interações entre a Família e a 
Empresa, em parceria com o IASP – Instituto dos Advogados de São Paulo, na 
sede do IASP, São Paulo, no dia 8 de agosto de 2019; 

- Debator na mesa Limites da responsabilidade dos administradores e gestores 
de fundos de investimento à luz da Medida Provisória 881/2019, no Seminário 
Fundos de Investimento no Brasil – Medida Provisória 881/2019, realizado no 
auditório Des. Paulo Roberto Leite Ventura, na Escola de Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro – EMERJ, no dia 26 de agosto de 2019; 

- O critério de fixação de competência – centre of main interests, no V 
Seminário de Direito das Empresas em Dificuldade, realizado pela Comissão 



Especial de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência da OAB/RJ, no Rio 
de Janeiro, no dia 20 de setembro de 2019. 

- Lei de Falências, no 3º Módulo do Curso de Formação Continuada: 
Aperfeiçoamento para Promoção na Carreira – Direito, Economia e Mercados, 
realizado pela Associação dos Magistrados do Paraná – AMAPAR, Escola da 
Magistratura do Paraná – EMAP, Tribunal de Justiça do Paraná – TJPR e 
Fundação Getúlio Vargas – FGV Direito Rio, no dia 6 de março de 2020. 

- A prevenção da crise da empresa e a pandemia Covid-19, em transmissão ao 
vivo via Zoom, organizada pelo Professor Juan Vazquez, no dia 31 de março 
de 2020. 

- Medidas emergenciais de prevenção à insolvência em razão da Covid-19 – 
PL 1397/2020, em webinar no canal do Professor Juan Vazquez, no dia 9 de 
abril de 2020. 

- Recuperação de empresas e a crise do Covid-19: cenários, perspectivas e 
providências, em twebinar organizado pelo Instituto Paraense de Direito 
Comercial, no dia 16 de abril de 2020. 

- A crise da Covid-19 e a revisão dos planos de recuperação judicial, em 
webinar do ILMM Home Live, organizada pelo Instituto Luiz Mário Moutinho em 
parceria com a Universidade Federal de Pernambuco – UFP e Vivante Gestão 
e Administração Judicial, em 22 de abril de 2020. 

- Discutindo o PL 1397/2020: Diferentes perspectivas sobre as medidas 
emergenciais, em webinar promovido pela Turnaround Management 
Association Brasil - TMA, nos dias 30 de abril e 6 de maio de 2020; 

- O impacto da crise nos contratos e na insolvência, com o Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, em webinar promovido pela Academia Brasileira de Direito 
Civil, no dia 12 de maio de 2020.  

- Impactos da Covid-19 na recuperação de empresas: medidas emergenciais 
do Poder Judiciário, com o Ministro Ricardo Cueva, em webinar promovido pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV, no dia 19 de maio de 2020. 

- Medidas emergenciais nas recuperações judiciais em época de pandemia, em 
webinar promovido pelo Instituto de Educação Roberto Bernardes Barroso do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - IERBB/MPRJ, no dia 21 de 
maio de 2020. 

- Direito concursal em evolução: reformas e perspectivas, webinar promovido 
pela Associação dos Advogados de São Paulo - AASP, no dia 22 de maio de 
2020. 

- Negociar é um dever ou uma faculdade?, webinar promovido pelo Instituto de 
Pesquisa e Estudos Jurídicos Avançados - IPEJA, com o Ministro Paulo de 
Tardo Sanseverino, no dia 28 de maio de 2020. 



- PL 1397/20, no programa online “No Café com Márcio Souza Guimarães”, 
promovido pela Academia Brasileira de Direito Civil, no dia 2 de junho de 2020. 

- A recuperação de empresas na pandemia, na websérie Impactos da Covid-
19, produzida pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, disponibilizada no canal 
da organizadora no Youtube, em 3 de junho de 2020. 

- Os efeitos jurídicos da pandemia sobre os contratos: direito civil e 
empresarial, webinar promovido pela Escola da Magistratura do Estado do Rio 
de Janeiro – EMERJ, no dia 4 de junho de 2020. 

- Impactos do Covid-19 nos negócios: uma abordagem sobre os contratos, 
webinar organizado pela Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do 
Rio de Janeiro – AHK Rio, em 4 de junho de 2020. 

- PL 1397/20. Diferentes visões, um só objetivo: a eficiência do sistema da 
insolvência, em transmissão ao vivo online organizada pelo Instituto Brasileiro 
na Insolvência – IBAJUD, no dia 5 de junho de 2020. 

- Tributação dos árbitros, no Ciclo de Debates promovido pela Comissão 
Especial de Direito Tributário da OAB Nacional, no dia 9 de junho de 2020.  

- Medidas de prevenção à insolvência no PL nº 1397/20, na I Jornada 
Recuperacional, webinar organizado pela Escola Brasileira de Direito 
Comercial e Professor Bruno Castro, no dia 10 de junho de 2020.  

-  Alteração superveniente de circunstâncias e Covid-19, em webinar 
promovido pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Jurídicos Avançados – IPEJA 
em parceria com a Universidade de Coimbra, no dia 29 de junho de 2020. 

- Efeitos da Covid-19 nas Discussões em Arbitragem, no I Congresso Digital 
Covid-19 - Repercussões Jurídicas & Sociais da Pandemia, em webinar 
organizado pela Ordem dos Advogados de Brasil/GO, nos dias 27 a 31 de julho 
de 2020. 

- A insolvência transnacional, no II Simpósio Mato-grossense de direito da 
Insolvência Empresarial Online, em webinar organizado pela Comissão de 
Estudos da Lei de Falência e Recuperação de Empresa da Ordem dos 
Advogados do Brasil/MT, nos dias 25 e 26 de agosto de 2020. 

- A responsabilidade do administrador das sociedades empresárias: o desafio 
de ser gestor de empresa, no programa online FONAJEM Recebe, organizado 
pelo Fórum Nacional de Juízes de Competência Empresarial – FONAJEM, no 
dia 29 de setembro de 2020. 

- A criação de Varas e Câmaras especializadas em matéria de direito 
empresarial, em reunião científica aberta online organizada pelo Instituto 
Professor Assis Gonçalves, no dia 29 de outubro de 2020. 

- Os principais aspectos da reforma da lei 11.101/05, em webinar promovido 
pela Ordem dos Advogados do Brasil/MG, no dia 4 de novembro de 2020. 



- Desequilíbrio econômico do contrato e o direito das empresas em 
dificuldades, no VIII Congresso Intercontinental de Direito Civil, em webinar 
organizado pela Academia Brasileira de Direito Civil, nos dias 12 e 13 de 
novembro de 2020. 

- Prevenção à crise da empresa, em webinar A Reforma da Lei 11.101/05, 
promovido pelo Núcleo de Estudos em Direito de Empresa e Arbitragem da 
FGV Direito-Rio - NDEA e o Fórum Nacional de Juízes de Competência 
Empresarial, em 16 de dezembro de 2020. 

- Modernização e Celeridade na Lei 11.101/05, em webinar A Reforma da Lei 
de Falências e Recuperação Judicial, promovido pelo Núcleo de Estudos em 
Direito de Empresa e Arbitragem da FGV Direito-Rio - NDEA e a Escola da 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, em 18 de janeiro de 2021. 

- RJ de Grupos Econômicos e Plano de Credores, em webinar A Nova 
Recuperação Empresarial, promovido pelo site Migalhas, em 27 de janeiro de 
2021. 
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